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art. 13º - o adolescente não deve ser algemado, somente em caso 
de justifi cada necessidade, devendo ser fundamentado no Boletim 
de ocorrência, os motivos da ação, com referência aos princípios de 
razoabilidade e proporcionalidade, risco de fuga ou perigo à sua integridade 
física ou de terceiros (Súmula vinculante nº 11/ STf).
Art. 14º - O adolescente somente poderá ser submetido à identifi cação 
compulsória pelos órgãos policiais, de proteção ou judiciais, caso haja 
necessidade de confrontação em função de dúvida fundada. 
art. 15º - Em caso de condução do adolescente à delegacia, 
obrigatoriamente, o mesmo deve permanecer separado dos presos adultos, 
ainda que eles tenham praticado o delito juntos. 
art. 16º - o adolescente apreendido, obrigatoriamente deve ser mantido 
separado em sala apropriada, sendo vedada sua permanência em cela 
comum, em especial atenção à questão de gênero (separação de mulheres 
e homens).
art. 17º - deve ser dada especial atenção à questão de gênero (separação 
de mulheres e homens).
art. 18º - a não observância nesta resolução, bem como os excessos 
eventualmente cometidos, ensejará responsabilização administrativa e 
criminal.
art. 19º - deverão as Polícias civil e Militar adotar as seguintes medidas:
i- proceder a divulgação institucional deste regramento;
ii- estabelecer procedimentos, junto aos centros de operações de ambas 
as Instituições, para o célere fl uxo das informações relativas aos assuntos 
veiculados na presente cartilha;
iii- solicitar a atualização dos conteúdos programáticos relativos à 
abordagem policial nas escolas de formação de ambas as instituições, 
considerando as disposições desta resolução.
art. 20º - Situações excepcionais não previstas nesta resolução serão 
dirimidas pelos respectivos centros de operações.
art. 21º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

decreto Nº 2.691, de 18 de oUtUBro de 2022
Homologa o decreto nº 034/2022, de 05 de setembro de 2022, 
editado pelo Prefeito Municipal de Bom Jesus do Tocantins, que 
declara “situação de emergência”, em virtude de incêndios florestais 
nas áreas daquele Município.
o GoVErNador do ESTado do Pará, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 135, inciso iii, da constituição Estadual, e
considerando o decreto nº 034/2022, de 05 de setembro de 2022, editado 
pelo Prefeito Municipal de Bom Jesus do Tocantins, que declara “situação de 
emergência” em áreas daquele Município, afetadas pelo impacto causado 
pelos incêndios fl orestais;
considerando que compete ao Governador do Estado homologar o referido 
ato, nos termos do art. 5º do decreto Estadual nº 891, de 10 de julho de 
2020, e
considerando as informações constantes no Processo nº 2022/1227140, 
r E S o l V E:
art. 1º Homologar o decreto nº 034/2022, de 05 de setembro de 2022, 
editado pelo Prefeito Municipal de Bom Jesus do Tocantins, que declara 
“situação de emergência”, em áreas daquele Município, pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias.
art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio do GoVErNo, 18 de outubro de 2022.

HeLder BarBaLHo
Governador do Estado


